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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Instituto de Metrologia e Qualidade do Estado de Minas Gerais 

Gerência de Logística e Aquisições - Contratos

 

Termo de Contrato - IPEM/GLACT                                                                                                             

      Contagem, 19 de abril de 2021.

Processo de Compras: 2331032 000012/2021 
Interessado: Gerência Regional de Verificação e Fiscalização - Curvelo

 

TERMO DE CONTRATO 
 

CONTRATO Nº 9275643, DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O INSTITUTO DE METROLOGIA E QUALIDADE DO ESTADO
DE MINAS GERAIS - IPEM/MG E A EMPRESA G PEREIRA
TERCEIRIZACAO E SERVICOS DE CONSERVACAO , NA FORMA ABAIXO:

 

O INSTITUTO DE METROLOGIA E QUALIDADE DO ESTADO DE MINAS GERAIS - IPEM/MG, com sede à rua Cris França Teixeira Guimarães, nº 80, CINCO,
Contagem-MG, CEP 32.010-130, endereço de correio eletrônico: gabinete@ipem.mg.gov.br, inscrito no CNPJ sob o nº 17.322.264/0001-64, na condição
de CONTRATANTE, e doravante denominada IPEM, representado pela Diretora Geral, Melissa Barcellos brasileira, portadora da Carteira de
Iden nº RG 9.061.443.355, expedida pela SSP/RS e do CPF nº 72.056340-91, designada pelo Exmo. Sr. Governador do Estado de Minas Gerais,
conforme ato publicado no Diário do Ex o, em 21 de Julho de 2020 e a empresa G PEREIRA TERCEIRIZACAO E SERVICOS DE CONSERVACAO, endereço
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de correio eletrônico comercial@grcomplex.com.br, telefone para contato (31) 3582 6243, (31) 994465774, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
– CNPJ – sob o número 31.530.886/0001-09, com sede na Rua Norte América, nº 72, Bairro: Maria Virgínia, CEP: 31.155-780 - Cidade: Belo Horizonte - UF:
Minas Gerais, neste ato representada pelo Sr. Gilson Pereira, inscrito no CPF nº 059.317.766-56, doravante denominada CONTRATADA, celebram o
presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 12/2021, que será regido pela Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Estadual n° 48.012/2020, e
subsidiariamente pela Lei nº 8.666/1993, com suas alterações posteriores, aplicando-se ainda, no que couber, as demais normas específicas aplicáveis ao
objeto, ainda que não citadas expressamente.

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de serviços de limpeza para atender demanda da regional do IPEM/MG de
Curvelo, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão nº 12/2021 e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

LOTE  DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO/

MENSAL 
(R$)

VALOR TOTAL
ANUAL (R$)

Único Serviços de conservação e limpeza predial - Curvelo.
 

01 serviço durante
12 meses R$860,42 R$10.325,04

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL E DA EXECUÇÃO DO OBJETO

2.1.  A execução do objeto dar-se-á nas condições estabelecidas no Termo de Referência, Anexo do Edital, inclusive no tocante a prazos e
horários. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

 

3.1. Este contrato tem vigência por 12 (doze) meses, a da publicação do seu extrato no órgão oficial de imprensa; podendo ser
prorrogado nos termos do art. 57, II,  da Lei 8.666/93, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade
competente e observados os seguintes requisitos:

3.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
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3.1.2. Seja juntada jus�fica�va e mo�vo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;  

3.1.3. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;  

3.1.4. Seja comprovado  que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

3.1.5. Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação; 

3.1.5.1.  A CONTRATADA não tem direito subje�vo à prorrogação contratual.

3.1.6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adi�vo.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO

4.1. O valor total da contratação é de R$10.325,04 (dez mil, trezentos e vinte e cinco reais e quatro centavos).

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4.3. O valor acima é meramente es�ma�vo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quan�ta�vos de serviços
efe�vamente realizados. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. A despesa decorrente desta contratação correrá por conta da dotação orçamentária , e daquelas que vierem a subs�tuí-las:

2331 23 125 063 4127 0001 339039.61 0 73 1.

5.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será
feita no início de cada exercício financeiro.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram- se no Edital e no Termo de Referência.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro contratual dar-se-á segundo o critério abaixo especificado:

7.1.1. Os valores referentes à remuneração prevista neste instrumento contratual serão reajustados quando ocorrer alteração dos
salários da categoria profissional alocada, em decorrência de Leis, Decretos, Acordos Cole�vos de Trabalho, Dissídios ou quaisquer normas, atos,
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fatos e circunstâncias que tornem legalmente obrigatória a concessão de tais reajustes, quando solicitado e devidamente comprovado pela
Contratada.

7.1.2. O direito a que se refere o item 7.1.1 deverá ser efe�vamente exercido mediante pedido formal da CONTRATADA.

 

8.  CLÁUSULA OITAVA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

8.1. Não se aplica.

 

9. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante /Comissão especialmente designado pela CONTRATANTE no
Termo de Designação de Gestor e Fiscal, na forma estabelecida pelo Termo de Referência.

9.2. Fica o servidor Pedro Celso Penido - MASP: 1052503-8,  designado como fiscal. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

10.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA e os materiais que serão empregados  são aqueles previstos
no Termo de Referência e no Edital.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

11.1. São obrigações da Contratante, além de outras previstas neste Contrato e seus anexos:

11.1.1.  Efetuar os pagamentos mensais dos valores devidos pelos serviços prestados, desde que observadas as formalidades legais e as
condições pactuadas;

11.1.2. Gerenciar e fiscalizar a execução contratual, por intermédio do servidor indicado pelo IPEM/MG de cada unidade recebedora dos
serviços, que deverão anotar todas as ocorrências relacionadas à referida execução, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos detectados, e comunicar, antes de expirada a vigência contratual, as irregularidades apuradas e solicitar as medidas cabíveis
para adequações, caso haja necessidade de imposição de sanções, ou as medidas corre�vas a serem adotadas se situem fora do seu âmbito de
competência;

11.1.3. Decidir sobre eventuais alterações neste Contrato, nos limites permi�dos por lei, para melhor adequação de seu objeto;

11.1.4. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas contratuais;

11.1.5. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, inclusive quanto à con�nuidade da prestação dos serviços
que, ressalvados os casos de força maior, jus�ficados e aceitos pela Contratante, não devem ser interrompidos;
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11.1.6. Permi�r o livre acesso dos empregados da Contratada aos setores onde serão prestados os serviços, desde que devidamente
uniformizados e iden�ficados com crachá, observados a jornada de trabalho e o horário de funcionamento da Contratante;

11.1.7. Fornecer à Contratada as informações e os esclarecimentos necessários para a fiel execução do objeto contratado;

11.1.8. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade encontrada na prestação dos serviços, fixando-lhe prazo para correção;

11.1.9. Demais obrigações conforme Edital de Licitação e seus anexos.

 

11.2. São obrigações da Contratada, além de outras previstas no Edital de Licitação e seus anexos:

11.2.1. Executar os serviços, conforme as especificações contratuais, reparando e corrigindo, às suas expensas, em prazo fixado pela
Contratante, os serviços executados com vícios ou incorreções;

11.2.2. Arcar com todos os custos necessários à execução dos serviços, neles incluídos, entre outros, as despesas de pessoal, encargos
sociais, previdenciários, fundiários, trabalhistas, tributários e comerciais, bem como os bene�cios obrigatórios e legais concedidos aos
empregados, inclusive vale-transporte e vale-alimentação, respondendo, na qualidade de empregador, em juízo ou fora dele, para todos os
efeitos de direito;

11.2.3. Responder integralmente pelos danos causados à Contratante ou a terceiros, por culpa ou dolo decorrentes da execução deste
Contrato, não havendo exclusão ou redução de responsabilidade decorrente da fiscalização ou do acompanhamento contratual exercido pela
Contratante;

11.2.4. Manter, durante toda a vigência contratual, as mesmas condições de regularidade fiscal e de qualificação exigidas e apresentadas
na fase de habilitação do processo licitatório e/ou assinatura do presente Contrato, inclusive as rela�vas à regularidade para com o INSS, FGTS,
Jus�ça do Trabalho, bem como à regularidade tributária perante a Fazenda de Minas Gerais e, quando for o caso, perante a Fazenda Estadual do
domicílio da Contratada, conservando atualizadas as informações no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF e apresentando à
Superintendência Administra�va da Contratante as cer�dões referentes às condições supramencionadas sempre que �verem suas validades
vencidas e quando solicitadas;

11.2.5. Informar, no corpo da nota fiscal, seus dados bancários, a fim de possibilitar à Contratante a realização dos depósitos per�nentes.

11.2.6. Providenciar, às suas expensas, durante o prazo de vigência do contrato, os exames médicos exigidos por lei para admissão e
dispensa dos empregados, apresentando-os, quando solicitado, à Contratante;

11.2.7. Alocar nas unidades de prestação dos serviços, em até 15 (quinze) dias corridos, a par�r de solicitação do GESTOR, profissionais
integrantes do seu quadro de empregados e com qualificação necessária a sua execução, observando-se as condições mínimas estabelecidas no
Edital de Licitação e seus anexos, podendo ser ampliado o prazo para alocação de funcionário, desde que devidamente jus�ficado e aprovado
pelo GESTOR;

11.2.8. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais, através do(s) PREPOSTO(S) indicados(s), zelando pela prestação con�nua dos
serviços, ressalvados os casos de força maior, devidamente jus�ficados e aceitos pela Contratante;
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11.2.9. Zelar pelo bom comportamento dos empregados alocados na prestação de serviços, orientando-os a cumprir as normas internas
editadas pela Contratante, especialmente as de segurança, sendo-lhes vedadas, dentre outras, as seguintes condutas: realizar qualquer �po de
jogo, bem como a venda de rifas e bilhetes, a circulação de listas e de pedidos par�culares de qualquer natureza; permanecer nas dependências
do órgão no qual prestam serviços, antes ou depois dos horários de trabalho; consumir ou guardar bebidas alcoólicas nas dependências da
Contratante;

11.2.10. Zelar pela observância das regras de higiene pessoal e boa apresentação de seus empregados nas unidades da Contratante, não
sendo permi�da a prestação dos serviços por empregados sem o devido uniforme e crachá de iden�ficação;

11.2.11. Efetuar em conta bancária o pagamento mensal dos empregados designados para prestar serviço nas unidades da Contratante, no
prazo legal;

11.2.12. Fornecer, obrigatoriamente e sem ônus para seus empregados, crachás de iden�ficação;

11.2.13. Recolher, no prazo legal, todas as despesas havidas com seus empregados, inclusive encargos sociais, previdenciários e
trabalhistas, exibindo, sempre que solicitado, os respec�vos comprovantes;

11.2.14. Apresentar, em até 10 (dez) dias após o úl�mo mês de prestação de serviços, em decorrência da ex�nção ou da rescisão do
contrato, termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados terceirizados, devidamente homologados pelo sindicato da categoria,
quando exigível, acompanhados das cópias auten�cadas em cartório, ou cópias simples acompanhadas dos originais no local de recebimento,
podendo ser estendido o prazo de apresentação previsto neste item mediante jus�fica�va fundamentada da Contratada;

11.2.15. Reparar ou subs�tuir, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados do recebimento da no�ficação, bens avariados decorrentes de
dano(s) causado(s) por seus empregados, PREPOSTO(S) e demais pessoas designadas para a execução dos serviços. Na hipótese de subs�tuição
de bens, deverá a Contratada providenciar outro, igual ou similar, submetendo-o à aprovação do GESTOR;

11.2.16. Ocorrendo uma das hipóteses do item 11.2.15 caso haja necessidade de ressarcimento de despesas, esse será precedido de
regular procedimento administra�vo para apuração dos fatos, assegurados o contraditório e a ampla defesa;

11.2.17.  Adotar todas as medidas necessárias nos casos de acidentes de trabalho envolvendo seu(s) empregado(s) no desempenho dos
serviços contratados ou em conexão com eles, cumprindo ainda as obrigações per�nentes previstas em lei;

11.2.18. Responsabilizar-se pelas despesas concernentes ao recolhimento dos tributos que envolvam a prestação dos serviços e, quando
der causa, por eventuais encargos, multas e despesas decorrentes do atraso na apuração do ISSQN devido e por aquelas resultantes do
encaminhamento intempes�vo das guias respec�vas à Contratante, quando for o caso, para fins de recolhimento do tributo devido;

11.2.19. Iden�ficar os equipamentos de propriedade da Contratada, no intuito de se evitar confusão com os bens da Contratante;

11.2.20. Demais obrigações conforme edital de licitação e seus anexos.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

12.1. Nos procedimentos licitatórios realizados pelo Estado de Minas Gerais serão observadas as determinações que se seguem.
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12.2. O Estado de Minas Gerais exige que os licitantes/contratados, observem o mais alto padrão de é�ca durante a licitação e execução dos
contratos. Em consequência desta polí�ca, define, com os propósitos dessa disposição, os seguintes termos:

12.2.1. “prá�ca corrupta” significa a oferta, a doação, o recebimento ou a solicitação de qualquer coisa de valor para influenciar a ação de
um agente público no processo de licitação ou execução do contrato;

12.2.2. “prá�ca fraudulenta” significa a deturpação dos fatos a fim de influenciar um processo de licitação ou a execução de um contrato
em detrimento do CONTRATANTE;

12.2.3. “prá�ca conspiratória” significa um esquema ou arranjo entre os concorrentes (antes ou após a apresentação da proposta) com ou
sem conhecimento do CONTRATANTE, des�nado a estabelecer os preços das propostas a níveis ar�ficiais não compe��vos e privar o
CONTRATANTE dos bene�cios da compe�ção livre e aberta;

12.2.4. “prá�ca coerci�va” significa prejudicar ou ameaçar prejudicar, diretamente ou indiretamente, pessoas ou suas propriedades a fim
de influenciar a par�cipação delas no processo de licitação ou afetar a execução de um contrato;

12.2.5. “prá�ca obstru�va” significa:

12.2.5.1. destruir, falsificar, alterar ou esconder intencionalmente provas materiais para inves�gação ou oferecer informações falsas
aos inves�gadores com o obje�vo de impedir uma inves�gação do CONTRATANTE ou outro órgão de controle sobre alegações de
corrupção, fraude, coerção ou conspiração; significa ainda ameaçar, assediar ou in�midar qualquer parte envolvida com vistas a impedir a
liberação de informações ou conhecimentos que sejam relevantes para a inves�gação; ou

12.2.5.2. agir intencionalmente com o obje�vo de impedir o exercício do direito do CONTRATANTE ou outro órgão de controle de
inves�gar e auditar.

12.3. O Estado de Minas Gerais rejeitará uma proposta e aplicará as sanções previstas na legislação vigente se julgar que o licitante,
diretamente ou por um agente, envolveu-se em prá�cas corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou coerci�vas durante o procedimento licitatório.

12.4. A ocorrência de qualquer das hipóteses acima elencadas, assim como as previstas no Anexo I da Portaria SDE nº 51 de 03 de julho de
2009, deve ser encaminhada à Controladoria Geral do Estado - CGE para denuncia à Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Ministério da Jus�ça
para adoção das medidas cabíveis. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ANTINEPOTISMO

13.1. É vedada a execução de serviços por empregados que sejam cônjuges, companheiros ou que tenham vínculo de parentesco em linha
reta ou colateral ou por afinidade, até o terceiro grau  com agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão
Contratante, salvo se inves�dos por concurso público.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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14.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Edital e no Termo de Referência. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RESCISÃO

15.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

15.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra�va prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indica�vo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

15.4.3. Indenizações e multas.

15.5. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova
pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na contratação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato.

15.6. As partes entregarão, no momento da rescisão, a documentação e o material de propriedade da outra parte, acaso em seu poder.

15.7. No procedimento que visar à rescisão do vínculo contratual, precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, será assegurado o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar,
mo�vadamente, providências acauteladoras, inclusive a suspensão da execução do objeto. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

16.1. O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo art. 65 de Lei n.º 8.666/93, desde que devidamente mo�vado e
autorizado pela autoridade competente.

16.1.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS.

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de
2002 e demais normas federais de licitações e contratos administra�vos e, subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990
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- Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO

18.1. A publicação do extrato do presente instrumento, no órgão oficial de imprensa de Minas Gerais, correrá a expensas da CONTRATANTE,
nos termos da Lei Federal 8.666/93 de 21/06/1993. 
 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO

19.1. As partes elegem o foro da Comarca de Contagem, Minas Gerais, par orrentes deste Contrato 
 

E por estarem ajustadas, firmam as partes este instrumento assinado eletronicamente.

 

 

CONTRATANTE: INSTITUTO DE METROLOGIA E QUALIDADE DO ESTADO DE MINAS GERAIS - IPEM/MG
Melissa Barcellos Mar nelle

CPF nº 72.056340-91
 
 

CONTRATADA:  G PEREIRA TERCEIRIZACAO E SERVICOS DE CONSERVACAO
Gilson Pereira

CPF nº 059.317.766-56

Documento assinado eletronicamente por Melissa Barcellos Mar nelle, Diretor(a) Geral, em 19/04/2021, às 15:30, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por GILSON PEREIRA, Usuário Externo, em 19/04/2021, às 16:15, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A auten cidade deste documento pode ser conferida no site h p://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 28287635 e o código CRC 4EFA2CE0.

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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